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Poder Judiciário do Estado da Paraíba
Tribunal de Justiça 

Gabinete da Desembargadora Maria das Neves do Egito de A. D. Ferreira

DECISÃO MONOCRÁTICA 

REMESSA OFICIAL E APELAÇÃO CÍVEL N. 0020712-67.2012.815.0011
RELATOR: Juiz José Ferreira Ramos Júnior, convocado para substituir
a Desª Maria das Neves do Egito de A. D. Ferreira 
APELANTE: Município de Campina Grande
PROCURADORA: Érika Gomes da Nóbrega Fragoso
APELADA: Maria Madalena Melo Lucena
ADVOGADO: Diego Araújo Coutinho
REMETENTE: Juízo da 2ª Vara da Fazenda Pública de Campina Grande

REMESSA  OFICIAL  E  APELAÇÃO  CÍVEL  EM  MANDADO  DE
SEGURANÇA.  SERVIDORA  PÚBLICA  MUNICIPAL.  SUPRESSÃO  DE
GRATIFICAÇÃO. REIMPLANTAÇÃO EM VALOR MENOR. INEXISTÊNCIA
DE  PROCESSO  ADMINISTRATIVO.  IMPOSSIBILIDADE.  DEVER  DE
OBSERVÂNCIA  DO  CONTRADITÓRIO  E  DA  AMPLA  DEFESA.
HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. APLICAÇÃO DAS SÚMULAS 105/STJ E
512/STF.  PROVIMENTO  PARCIAL  DA  REMESSA.  PREJUDICADO  O
RECURSO APELATÓRIO.

- A Administração Pública somente poderia alterar a forma de cálculo
de gratificação em processo administrativo próprio, assegurados aos
servidores ativos ou inativos o contraditório e a ampla defesa. Desta
forma,  é  devido  o  restabelecimento  da  gratificação.  Precedentes:
AgRg  no  REsp.  1.184.849/DF,  5T,  Rel.  Min.LAURITA  VAZ,  DJe
3.4.2012;  REsp.  1.288.331/DF,  2T,  Rel.  Min.  MAURO  CAMPBELL
MARQUES, DJe de 14.2.2012; RMS 27396/MT, 5T, Rel. Min.ARNALDO
ESTEVES LIMA, DJe 29.3.2010; AgRg no Ag 1.165.527/DF, 5T, Rel.
Min. JORGE MUSSI, DJe 29.3.2010. (AgRg no Ag 1327510/DF, Rel.
Ministro NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO, PRIMEIRA TURMA, julgado
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em 19/11/2013, DJe 03/12/2013.)

-  “Em sede de mandado de segurança não há condenação em
honorários de advogado (Súmulas 105/STJ e 512/STF).” (EDcl no
REsp 470.182/MG, Rel. Ministra Eliana Calmon, Segunda Turma,
julgado em 04/10/2005, DJ 24/10/2005, p. 235).

Vistos etc.

MUNICÍPIO  DE  CAMPINA  GRANDE  interpôs  apelação  cível  contra
sentença  (f.  57/59)  do  Juízo  de  Direito  da  2ª  Vara  da  Fazenda  Pública  da
respectiva Comarca que, nos autos do mandado de segurança impetrado por
MARIA  MADALENA  MELO  LUCENA,  concedeu  a  segurança  “para  fins  de
determinar que a parte promovida restabeleça o pagamento da gratificação nos
termos e valores de março de 2007, bem como condenar a parte promovida a
pagar os valores não recebidos posteriores a impetração do presente Mandado
de Segurança, mas juros e correção” (f. 59).

O  apelante  alegou,  em  preliminar,  a  ausência  de  prova  pré-
constituída e julgamento  extra petita. No mérito, a inexistência de violação à
irredutibilidade de vencimentos e a direito adquirido a regime jurídico. Suscita,
ainda,  que  não  restou  demonstrado  o  direito  à  gratificação,  além  da
impossibilidade de incorporação. No fim, aduz que é indevida a condenação ao
pagamento de honorários advocatícios (f. 63/77).

Não foram apresentadas contrarrazões (certidão, f. 107).

Os autos também subiram a esta Instância por força da remessa
necessária.

A Procuradoria de Justiça não opinou sobre o mérito (f. 113/116).

É o relatório.

DECIDO.
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A  impetrante,  ora  apelada,  aduz  que  ingressou  nos  quadros  da
Prefeitura Municipal de Campina Grande em 01/03/2008, tendo sido lotada na
Secretaria de Saúde, na qual os servidores, de acordo com a Lei Municipal nº
3.420/1197, recebiam a gratificação por natureza de trabalho, no valor de R$
102,00.  Contudo,  em  abril  de  2012,  referida  verba  foi  retirada  de  seu
contracheque,  sendo  que,  em  julho  daquele  ano  repôs  50%  do  valor  da
gratificação.  Alega,  ainda,  que sequer  houve processo administrativo com o
devido processo legal.

O Magistrado de primeiro grau concedeu a segurança, em sentença
assim ementada:

MANDADO DE SEGURANÇA – SERVIDORA MUNICIPAL – SUPRESSÃO DE
GRATIFICAÇÃO  POR  NATUREZA  DO  TRABALHO  –  REDUÇÃO  DE
VENCIMENTOS – ILEGALIDADE – CONCESSÃO DA SEGURANÇA. - É certo
que  a  Administração  pode  promover  alterações  nos  vencimentos  dos
servidores. No entanto, deve-se respeitar a irredutibilidade de vencimentos
conforme jurisprudência, sob oena de agir com ilegalidade. É o que ocorreu
nos autos (sic, f. 57).

Examinando os autos, observo que a impetrante, até março de 2012,
recebia a gratificação por natureza de trabalho no valor de R$ 102,00, cujo
pagamento  suprimido  foi  até  junho.  Ao  ser  reinserida  a  aludida  verba  no
contracheque da impetrante, não fora observada a quantia anterior, uma vez
que passou a ser de apenas R$ 51,00.

Por  outro  lado,  vislumbro  que  a  Administração  Pública  somente
poderia alterar a forma de cálculo da gratificação em processo administrativo
próprio, no qual fosse assegurado o devido processo legal, o qual mostrou-se
inexistente nos presentes autos. 

Nesse sentido, cito precedente do Superior Tribunal de Justiça e do
Tribunal de Justiça de Minas Gerais:

ADMINISTRATIVO. AGRAVO REGIMENTAL EM AGRAVO DE INSTRUMENTO.
VIOLAÇÃO  AO  ART.  535  DO  CPC  NÃO  CONFIGURADA.  ACÓRDÃO
DEVIDAMENTE  FUNDAMENTADO.  GRATIFICAÇÃO  DE  PRODUÇÃO
SUPLEMENTAR.  REDUÇÃO  DO  VALOR.  NECESSIDADE  DO  DEVIDO
PROCESSO  LEGAL.  GARANTIA  DA  AMPLA  DEFESA.  1.  […]  2.  A
Administração Pública somente poderia alterar a forma de cálculo
de gratificação em processo administrativo próprio, assegurados
aos servidores ativos ou inativos o contraditório e a ampla defesa.
Desta  forma,  é  devido  o  restabelecimento  da  gratificação.
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Precedentes:  AgRg no REsp.  1.184.849/DF, 5T,  Rel.  Min.LAURITA
VAZ, DJe 3.4.2012; REsp. 1.288.331/DF, 2T, Rel. Min. MAURO CAMPBELL
MARQUES,  DJe de 14.2.2012;  RMS 27396 /  MT,  5T,  Rel.  Min.ARNALDO
ESTEVES LIMA, DJe 29.3.2010; AgRg no Ag 1.165.527/DF, 5T, Rel. Min.
JORGE MUSSI, DJe 29.3.2010. 3. Agravo Regimental da União desprovido.1

REEXAME  NECESSÁRIO  -  APELAÇÃO  CÍVEL  -  ADMINISTRATIVO  -
SERVIDOR  PÚBLICO  ESTADUAL  -  GRATIFICAÇÃO  DE  INCENTIVO  À
DOCÊNCIA (GID): REDUÇÃO - AUTOTUTELA - DEVIDO PROCESSO LEGAL:
NÃO OBSERVÂNCIA - PRESCRIÇÃO: INOCORRÊNCIA - JUROS DE MORA E
CORREÇÃO  MONETÁRIA  -  HONORÁRIOS  DE  ADVOGADO.  1.  Conforme
estabelecido  na  Lei  estadual  no  8.517/84,  o  servidor  tem  direito  à
gratificação de incentivo à docência se permanecer em efetivo exercício
das  funções  pelo  prazo  de  2  (dois)  anos,  este  considerado  o  período
aquisitivo  do  direito  incorporável  à  sua  remuneração.  2.  É  ilegal  a
redução do pagamento de verba remuneratória sem a instauração
de  processo  administrativo  regular,  com  garantia  do  devido
processo,  da  ampla  defesa  e  do  contraditório. 3.  Tratando-se  de
parcelas  decorrentes  de  remuneração  de  servidor,  não  se  aplica  a
prescrição prevista no art. 206, §3o, V, do CC/2002. 4. A legislação que fixa
os índices de correção monetária e juros de mora tem natureza processual
e,  por  isso,  aplica-se  no  momento  de  sua  entrada  em  vigor.  5.  Os
honorários de advogado devem ser fixados com observância do disposto
no art. 20, §§ 4º e 3º, do CPC.2 

Acrescento ainda que, na forma do art. 333, inciso II do Código de
Processo Civil, caberia ao impetrado demonstrar a existência de fato impeditivo,
modificativo ou extintivo do direito do autor. 

No que  tange  ao  pagamento  dos  honorários  advocatícios,
estes devem ser retirados da condenação, uma vez que “Em sede de mandado
de segurança não há condenação em honorários de advogado (Súmulas
105/STJ e 512/STF). Entretanto, deve a parte vencida reembolsar as custas
adiantadas pelos impetrantes.” (EDcl no REsp 470.182/MG, Rel. Ministra Eliana
Calmon, Segunda Turma, julgado em 04/10/2005, DJ 24/10/2005, p. 235).

Diante do exposto,  com arrimo  no artigo  557,  §  1º-A  do  CPC  e
Súmula 253 do STJ,  dou provimento, em parte, à remessa oficial, para
afastar a condenação ao pagamento de honorários advocatícios,  ao
tempo em que confirmo a sentença condenatória quanto ao restabelecimento

1 AgRg no Ag 1327510/DF, Rel. Ministro NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO, PRIMEIRA TURMA, julgado em 19/11/2013,
DJe 03/12/2013.
2 Ap Cível/Reex Necessário 1.0512.09.062743-5/001, Relator(a): Des.(a) Oliveira Firmo , 7ª CÂMARA CÍVEL, julgamento
em 21/08/2012, publicação da súmula em 31/08/2012.
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da gratificação nos termos e valores recebidos no mês março de 2012, além do
pagamento de valores não recebidos posteriormente a impetração do mandado
de segurança, e, com arrimo no art. 557 do mesmo Codex, julgo prejudicado
o recurso apelatório. 

Intimações necessárias. 

Cumpra-se.

João Pessoa/PB, 14 de agosto de 2014.

Juiz Convocado JOSÉ FERREIRA RAMOS JÚNIOR 
                                     Relator
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